TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE  SANTA CATARINA
SECRETARIA DE  RECURSOS HUMANOS

PROJETO BÁSICO

OBJETO

Contratação, pelo Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, de empresa especializada na prestação de serviço médico-hospitalar e laboratorial, pelo sistema de custo operacional (pagamento exclusivamente dos serviços utilizados), sem a modalidade de reembolso e sem carência  para a prestação dos serviços, em todo o território nacional e, em, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dos municípios do Estado de Santa Catarina, na forma das condições estabelecidas no item “Da abrangência dos serviços”, aos servidores deste Tribunal, seus dependentes, e a beneficiários de pensão estatutária,  que totalizam aproximadamente 600 (seiscentos) usuários.

JUSTIFICATIVA

Assegurar a prestação de ampla assistência médica, hospitalar e laboratorial, de forma a complementar a assistência oferecida pela Diretoria de Serviço de Assistência Médico-Social do Tribunal, aos beneficiários acima referidos.
SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS PELA EMPRESA:

a) assistência médica de natureza clínica, cirúrgica e laboratorial, prestada por médicos, hospitais e serviços de diagnóstico e terapia, em todo território nacional, sem excluir a possibilidade de tratamento em qualquer entidade clínica, nem limitar procedimentos médicos complementares e hospitalizações;

b) apuração das reclamações escritas dos usuários, dando ciência ao TRE/SC do resultado das apurações e das medidas adotadas para sanar as falhas procedentes;

c) fornecimento de carteiras aos beneficiários para acesso aos serviços, com validade de 12 (doze) meses, observando o prazo máximo de 10 (dez) dias para encaminhamento das mesmas quando da inclusão de usuários e de emissão de segundas vias, e antecedência mínima de 30 (trinta) dias quando da substituição das carteiras vincendas;

d) fornecimento, aos beneficiários, de relação atualizada dos médicos, hospitais, prontos-socorros e laboratórios credenciados;

e) disponibilização, aos beneficiários do TRE/SC, dos serviços abaixo discriminados, em todo território nacional:

e.1.
- 
consultas e serviços auxiliares de diagnóstico e terapia:

e.1.1.
-
consultas em consultórios particulares, com horário previamente estabelecido e em regime de livre escolha;

e.1.2.
-
consultas em serviço de pronto-socorro credenciado pela empresa a ser contratada, para os casos de emergência, através de médicos plantonistas;

e.1.3.
-
serviços complementares de diagnóstico  e terapia, mediante requisição médica;

e.2.
-
assistência hospitalar: a critério do beneficiário, internação em quarto coletivo ou em apartamento individual, com direito a acompanhante,  para tratamentos obstétricos, clínicos, cirúrgicos e pediátricos, nos hospitais credenciados pela empresa a ser contratada;     

e.3.
-
serviços de enfermagem durante o período de internação, ou no transcorrer de procedimentos médicos;

e.4.
-
utilização de salas de cirurgias, de parto e berçário;

e.5.
-
fornecimento de medicamentos prescritos durante o período de internação, ou no transcorrer de procedimentos médicos;

e.6.
-
realização de exames e tratamentos complementares solicitados pelo médico para controle da doença do paciente internado;

e.7.
-

realização de  cirurgia plástica reparadora, nos casos de deformidades congênitas ou adquiridas por doenças desfigurantes, ou, ainda, em casos de seqüelas provenientes de acidentes que comprometam a capacidade laborativa ou a imagem estética do beneficiário;

e.8.
-

atendimento em consultório e assistência hospitalar, nas especialidades inclusas na Lista de Procedimentos Médicos da Associação Médica Brasileira, bem como qualquer outra especialidade que venha a ser homologada pelo Conselho Federal de Medicina.

DA ABRANGÊNCIA DOS SERVIÇOS

A assistência a ser prestada pela empresa contratada deverá ser oferecida  em todo o território nacional e em, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dos municípios do Estado de Santa Catarina. No âmbito da Grande Florianópolis deverá abranger pelo menos 90% (noventa por cento) das especialidades reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina/Associação Médica Brasileira. Deverá, ainda, ser prestada mediante credenciamento, nessa região, de no mínimo 80% (oitenta por cento) dos hospitais, 40% (quarenta por cento) das clínicas e 40% (quarenta por cento) dos médicos que nela atuam, com o devido registro no Conselho Regional de Medicina. Tal necessidade decorre do fato de que em torno de 95% (noventa e cinco por cento) dos beneficiários reside na área acima referida. Necessário, outrossim, que seja garantido o atendimento nas quatro especialidades básicas da medicina (clínica médica, ginecologia e obstetrícia, clínica cirúrgica e pediatria), por meio de especialistas, em, no mínimo, 17 (dezessete) municípios caracterizados como pólos pelo Tribunal (Florianópolis, Itajaí, Joinville, Blumenau, Rio do Sul, Tubarão, Criciúma, Lages, Canoinhas, Fraiburgo, Joaçaba, Chapecó, São Lourenço do Oeste, São Miguel do Oeste, Jaraguá do Sul, Pinhalzinho e São Joaquim). Justifica-se essa necessidade pelo longo tempo de permanência de servidores nesses pólos, no período eleitoral. A comprovação do atendimento aos requisitos desse item deve ser feita mediante a apresentação, pela empresa, dos seguintes documentos:

· relação dos estados em que possui rede de atendimento;

· relação dos municípios de Santa Catarina em que presta atendimento; 

· relação dos hospitais, clínicas e médicos credenciados na região da Grande Florianópolis;

· relação dos médicos credenciados nos 17 (dezessete) pólos. 

As respectivas relações podem ser substituídas por guias médicos, desde que os mesmos possibilitem a comprovação dos requisitos acima.

DO PREÇO

O preço dos serviços prestados terá por base os seguintes referenciais: 

1 – Os valores relativos aos serviços prestados referentes a honorários médicos (ambulatoriais e de internação), inclusive consultas e serviços de diagnose e terapia, terão como limite os valores constantes da edição atualizada da Lista de Procedimentos Médicos (LPM) da Associação Médica Brasileira (observado o valor total do procedimento); 

2 – Aos materiais, medicamentos, órteses e próteses será empregado, como teto, o Guia Farmacêutico Brasíndice/Preço Consumidor. 

Obs.: Quando esses serviços, materiais, medicamentos, órteses e próteses não constarem da LPM ou do Guia Farmacêutico Brasíndice, serão usados, como teto: 

a) os valores que a empresa contratada praticar em seus contratos de pré-pagamento, se operar nessa modalidade, podendo o Tribunal, a qualquer momento, solicitar comprovação de que essa obrigação está sendo cumprida; 

b) na hipótese de a empresa contratada não operar na modalidade de pré-pagamento, os preços serão avaliados pelo setor competente do TRESC, utilizando-se como parâmetro os preços praticados no mercado;

3 – Para as diárias e taxas hospitalares ou de clínicas serão utilizados os mesmos referenciais mencionados nas alíneas “a” e “b” do item 2; 

4 – Intercâmbio: para os atendimentos realizados fora da Grande Florianópolis (Estadual ou Nacional), serão praticados os preços resultantes das negociações do credenciado pela empresa contratada daquela localidade com os prestadores de serviços (hospitais/laboratórios/clínicas) e cooperados, exceto os constantes da LPM (observado o valor total do procedimento) e do Guia Farmacêutico Brasíndice/Preço Consumidor. Na hipótese de os serviços não constarem da LPM ou do Brasíndice, os preços serão avaliados pelo setor competente do TRESC, utilizando-se como parâmetro os preços praticados no mercado. A conta hospitalar ou da clínica prestadora dos serviços deverá conter os valores detalhados dos materiais, medicamentos, diárias e taxas. Detectado qualquer indício de irregularidade, a qualquer momento, ficará a contratada sujeita à apresentação dos documentos que comprovem a pertinência dos preços praticados.

TAXA ADMINISTRATIVA 

A empresa contratada deverá apresentar valores para: a) taxa de manutenção mensal por usuário; b) taxa de inscrição por usuário; c) taxa de segunda via da carteira do beneficiário.

DA FORMA DE CUSTEIO

O custeio do atendimento decorrente da assistência prestada pela contratada compreenderá a participação dos servidores e do Tribunal, de acordo com a Resolução TRESC N... e Portaria P N....

DO FATURAMENTO

A cobrança será efetuada mediante apresentação mensal de duas faturas: uma para as taxas administrativas, e outra para os serviços. 

DO ENCAMINHAMENTO DA FATURA E DO VENCIMENTO

O encaminhamento da(s) fatura(s) pela empresa deverá obedecer o seguinte cronograma:

· até o dia 20 (vinte) do mês anterior ao do pagamento: encaminhamento das relações analíticas de faturamento e correspondente documentação comprobatória;

· até o dia 5 (cinco) do mês de pagamento: devolução pelo setor competente do TRESC da documentação que não estiver regular, com glosa dos valores correspondentes. O setor informará à empresa o valor correto da(s) fatura(s);

· até o dia 10 (dez) do mês de pagamento: encaminhamento da(s) fatura(s), já contemplando a exclusão dos valores glosados;

· no dia 25 (vinte e cinco): vencimento da(s) fatura(s).

O reencaminhamento pela empresa da documentação glosada, devidamente corrigida, seguirá o mesmo trâmite.

VALOR ESTIMADO DO CONTRATO 

O valor estimado anual é de R$ 700.000,00 (considerados nesse montante o orçamento do TRESC e a participação dos servidores). 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

1. efetuar o pagamento à contratada, de acordo com as condições de preço e prazo anteriormente referidos, observando-se tabela de participação prevista em Portaria editada pela Presidência do Tribunal, tendo como limite o valor equivalente ao saldo orçamentário disponível para o Programa de Assistência à Saúde no mês do vencimento da fatura; 

2. repassar mensalmente à contratada os valores retidos dos servidores em folha de pagamento, referentes aos serviços utilizados por estes ou por seus dependentes, observado o limite legal para consignação em folha de pagamento, e a tabela de participação referida no item 1;

3. os valores excedentes aos mencionados nos itens 1 e 2 serão custeados por todos os beneficiários-titulares inscritos na empresa contratada, mediante rateio proporcional do somatório desses valores às suas remunerações, comprometendo-se o Tribunal a repassar mensalmente esses valores à contratada, garantindo, assim, a quitação da fatura;

4. proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços.

.

Florianópolis, 02 de julho de 2002.

Sérgio Luiz Lopes                                        Lúcia Meyer Kotzias

                    Diretor da DSAMS                                    Coordenadora da CDRH

